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Considerações sobre prescrição eletrônica e proteção de dados de pacientes

Por Marcos Vinicius Ottoni e Ricardo Campos

"Aquilo que não seja preciso divulgar, eu conservarei inteiramente secreto"

O setor da saúde tem sido diretamente afetado pelos processos de digitalização ocorridos ao longo
das últimas décadas. Dentre as novidades introduzidas recentemente no setor, tem chamado
a atenção os sistemas de prescrição eletrônica, especialmente após a pandemia de Covid-19 e a
consequente necessidade de se investir em uma prestação de serviços que dispensasse, ou
diminuísse, o contato físico entre as pessoas. De forma sucinta, a prescrição eletrônica
(e-prescription) diz respeito ao uso de dispositivos de computação para criar, modificar, revisar ou
transmitir receitas médicas. O objetivo da tecnologia é permitir que todos os atores envolvidos no
ecossistema de cuidado (médicos, pacientes, enfermeiros, hospitais e farmácias) possam se
beneficiar da superação do uso do papel, a partir de sistemas mais precisos, acessíveis e livres de
erros.

Leia aqui na íntegra.

Fonte: Consultor Jurídico, em 15.11.2022

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

                               1 / 1

https://www.conjur.com.br/2022-nov-15/direito-digital-consideracoes-prescricao-eletronica-protecao-dados-pacientes
http://www.tcpdf.org

